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O principal questionamento ao se iniciar leituras 
sobre o jornalismo público é: o jornalismo em si não 
deveria ser público? As notícias, de uma maneira ge-
ral, não deveriam ter sempre caráter público?
Tal questionamento não é o foco do livro Jorna-
lismo público, de Danilo Rothberg, mas a obra aca-
ba por respondê-lo. Lançado pela Editora Unesp em 
2011, o livro traz um panorama teórico-prático do jor-
nalismo público, com base na literatura sobre o tema 
e na pesquisa empírica realizada pelo professor Danilo 
na Inglaterra, onde desenvolveu seu pós-doutorado. 
O livro é didaticamente dividido em cinco capítu-
los, além da introdução, da conclusão e do prefácio, 
este escrito pelo professor Laurindo Leal Filho, da USP. 
Partindo do princípio de que o acesso à informação é 
um direito fundamental do cidadão para o exercício 
da cidadania nas sociedades democráticas, Roth-
berg apresenta o jornalismo público como principal 
incentivador e catalisador da participação popular 
nas questões que atingem a sociedade. É o que o 
autor chama de “função democrática do jornalismo”. 
Para que haja a preservação dessa função, o livro 
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aponta para duas saídas: uma com foco na atuação 
do Estado e na democratização dos serviços públicos 
de radiodifusão e outra que diz respeito ao modo de 
produção jornalística dos próprios meios de comuni-
cação e a relação com seus públicos.
Nos três primeiros capítulos, a discussão central é 
sobre as relações entre Estado, interesse público e o 
mercado da comunicação. O autor traça, então, um 
paralelo entre a legislação e as experiências no Brasil 
e na Europa, detalhando como está estruturado o ser-
viço de radiodifusão britânico, desde seus primórdios 
até a era digital, com especial enfoque no serviço 
público de radiodifusão da BBC (British Broadcasting 
Corporation).
No Brasil, o modelo de concessão dos canais 
de radiodifusão seguiu, desde o princípio, a lógica 
de mercado. Enquanto os canais públicos contam 
com orçamentos minguados e estrutura ínfima, as 
emissoras comerciais exploram o serviço como bem 
entendem. Qualquer iniciativa de regulação do setor 
que surja é rapidamente taxada de censura, com 
forte referência aos anos penosos da comunicação 
durante a vigência do regime militar no País. Ao rotu-
lar as iniciativas de regulação como censura, as em-
presas de mídia, muitas vezes, não estão interessa-
das na liberdade de imprensa, mas preocupadas em 
continuar a exercer a “liberdade de empresa”. Esse 
contexto de natureza econômica, segundo Rothberg, 
acaba por restringir a atividade jornalística, em que 
as empresas de mídia influenciam o conteúdo edi-
torial em favor de suas próprias visões dos assuntos 
ou de seus aliados, que em geral são anunciantes 
ou governos. Neste caso, o direito à informação e 
o interesse público são cerceados. 
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Rothberg relata, no capítulo 2, que no Reino 
Unido a situação é diferente, pois não há livre mer-
cado nas comunicações. A radiodifusão nasceu pú-
blica. De 1922 a 1955, a BBC monopolizou a oferta 
de mídia eletrônica. Em 1955, a emissora privada 
ITV (Independent Television) começou atuar no seg-
mento. No entanto, o autor lembra que a BBC tem 
considerável independência com relação ao Estado, 
pois é financiada por uma taxa paga pelo público 
especificamente para esse fim e administrada dire-
tamente pela corporação. Este capítulo do livro traz 
ainda um detalhado retrospecto histórico do serviço 
de radiodifusão britânico, exibindo um panorama 
de como hoje é composto o espectro analógico de 
televisão no Reino Unido, que inclui os canais BBC1 
e BBC2 (emissoras públicas mantidas com recursos 
da licença anual), ITV, Channel 4 e Channel Five 
(autorizados a operar comercialmente, ainda que 
sob regras com o objetivo de fazer que atendam a 
princípios do interesse coletivo, uma vez que também 
recebem subsídios públicos). Segundo relata o autor, 
esses canais atraem 53,7% de toda a audiência. O 
restante é pulverizado em mais de duzentos canais 
recebidos por sistemas digitais.
O capítulo 3 dá continuidade às discussões acer-
ca da missão e dos objetivos a que se propõe a BBC, 
agora com especial atenção à produção jornalística 
da emissora e sua busca por conteúdos plurais. Para 
tanto, Rothberg analisa diferentes tipos de enquadra-
mento, argumentando que enquadramentos episó-
dicos e de conflito acabam por gerar informações 
superficiais e fragmentadas, enquanto o enquadra-
mento temático – defendido pelo autor como mais 
adequado – oferece uma visão mais ampla ao ci-
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dadão, favorecendo o pluralismo e o equilíbrio. Ao 
explicar conceitos de pluralismo e equilíbrio, o autor 
salienta que “não se trata apenas de ‘ouvir os dois 
lados de um assunto’, como reza o senso comum dos 
jornalistas, mas sim de apurar a diversidade de pers-
pectivas que importam para o fato em exame” (p. 
65). No mesmo capítulo, a discussão ainda se desen-
volve acerca dos conceitos de neutralidade, objeti-
vidade e imparcialidade jornalísticas. A posição de-
fendida é a de que a neutralidade total, assim como 
a verdade absoluta, não existe, já que a notícia é o 
relato de um fato, reportado por um ser humano, que 
tem seus valores e crenças. A objetividade, portanto, 
deve distanciar-se do conceito de neutralidade. É 
alvo de crítica a visão jornalística tradicional norte-
-americana que aponta como texto objetivo aquele 
que separa fatos de opiniões. É sob esse aspecto que 
Danilo Rothberg aponta que a objetividade deve se 
distanciar da neutralidade, já que há a “inviabilidade 
de eliminar das reportagens as visões dos jornalistas 
e outras perspectivas particulares que contaminam 
os julgamentos dos profissionais da área, mesmo sem 
eles se darem conta delas” (p. 86).
Quanto à imparcialidade, o livro traz o conceito 
de “imparcialidade devida”, propagada pela BBC. O 
autor traz um trecho de documento da própria cor-
poração britânica em que afirma que “para a BBC, 
a imparcialidade é um requerimento legal. […] Os 
jornalistas da BBC vão reportar os fatos primeiramente, 
entendê-los, explicar seu contexto e oferecer julga-
mentos profissionais quando apropriado, mas nunca 
vão promover suas próprias opiniões” (p. 100). Porém, 
como bem aponta o autor, será possível que os “jul-
gamentos profissionais” dos jornalistas sejam isentos de 
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suas opiniões? Difícil acreditar, justamente pelos argu-
mentos antes apontados na questão da objetividade.
Para demonstrar como os preceitos da BBC têm 
sido aplicados na prática, no capítulo 4 o livro traz 
um estudo de caso de dois programas veiculados 
pela BBC – BBC News Ten O’Clock e Newsnight – e 
que trataram sobre um mesmo tema: o fenômeno 
da imigração no Reino Unido. Em meio a transcrições 
textuais das reportagens, o autor traça um panorama 
da prática jornalística realizada pela BBC.
O último capítulo do livro reserva um interessan-
te retrospecto sobre o jornalismo público ou cívico, 
apresentando suas origens, objetivos e características, 
além das críticas que têm sido feitas a esse tipo de 
jornalismo e as respostas a elas.
Segundo Rothberg, o jornalismo público surgiu no 
final da década de 1980, nos EUA, em decorrência 
da insatisfação geral com a cobertura jornalística que 
estava sendo feita sobre as eleições presidenciais. Há 
uma discussão sobre esse surgimento, uma vez que se 
considerarmos o jornalismo público uma das vertentes 
ou originário do jornalismo de desenvolvimento, este 
teria tido início, segundo Michael Kunczik1, na universi-
dade filipina de Los Baños, na década de 1960, tendo 
relação com movimentos sociais da época.
Na concepção que o livro de Rothberg traz, o 
jornalismo público é um propulsor de discussões que 
vai além da simples transmissão da notícia. Para tan-
to, algumas técnicas são relatadas na obra. Uma de-
las diz respeito à discussão de pautas junto a grupos 
focais. Outra tem como fonte as constantes e deta-
lhadas pesquisas de opinião. Há ainda o recurso da
1 KUNCZIK, Michael. Conceitos de jornalismo: Norte e Sul - Manual 
de Comunicação. São Paulo: Edusp, 2002. p. 134-135.
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consulta a especialistas, normalmente profissionais de 
universidades, institutos e representantes de segmen-
tos sociais. No entanto, essas técnicas já suscitaram 
inúmeras críticas e uma delas diz respeito, principal-
mente, à possibilidade da participação de grupos de 
pressão ou lobistas nos grupos focais, influenciando 
as discussões e manipulando as pautas.
Na conclusão do livro, Danilo Rothberg responde 
à questão colocada no início deste texto. Para ele, 
“a união dos termos jornalismo e público não implica 
uma redundância, pois eles não possuem uma liga-
ção automática e permanente. […] Ao invés, pre-
cisam ser efetivamente conectados por iniciativas 
objetivas, com tal propósito assumido” (p. 195). E é 
por isso que o jornalismo público é uma alternativa 
muito interessante de estímulo à participação cidadã. 
O autor salienta que o sistema de radiodifusão 
britânica e, em especial, a experiência da BBC de-
monstram visivelmente a defesa da cidadania, como 
esclareceu em sua obra. Mas aponta para um amplo 
campo de pesquisa e discussão do jornalismo público 
ao redor do mundo, que estimula, inclusive no Brasil, 
a busca de soluções para a mudança no quadro de 
radiodifusão no que se refere ao interesse público.
